
PTANO DE RECUPERAçÃO JUDICIAT DE

METALURGICA MOLDENOX ITDA. ("MorDENox")

METALURGICA MOTDENOX LTDA,

OBJEÍoi PTANO DE RECUPERAçÃO JUDICIAT

PRocEsso Ne 0293736-90.2017.8.19.0001

1r VARÂ EMpREsARtAt Do FoRo CENTRAT DA CoMARca oo Rlo DE JaNElRo/RJ

METALURGICA MOLDENOX LTDA., pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o ne 34.294.264/0001-17, com seus atos constitutivos

arquivados na JUCERJA sob o ne 332.0003615-4, com sede na Rua

Fernandes da Cunha, nss. 102 a 126, Vi8ário Geral, Rio de Janelro/Rl, CEP

2L.24f300, endereço eletrônico moldenox@moldenox.com'br, doravante

denominada simplesmente "Moldenox", "Recuperanda" ou, ainda,

"Devedora".

Requer seja recebido o presente plano de recuperação judicial, determinando-se a

publicação do edital a que alude o parágrafo único do art.53 da Lei ns 11.101/05. Em não sendo

apresentadas objeções ao plano, requer sua imediata homologação. 7
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O presente Plano de Recuperação Judicial ("o Plano") é apresentado, em cumprimento

ao disposto no artigo 53 da Lel 11.101/05 ("tRt"), perante o juízo em que se processa a recuperação

judicial ("Juízo da Recuperação"), da empresa abaixo indicada:
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DEHN|çÕES I GLOSSÁR|O

Os termos e expressões abaixo relacionados deverão ser compreendidos estritamente conforme aqui

Indicado, podendo ser utilizados, entretanto, conforme apropriado, na sua forma singular ou plural,

no gênero masculino ou feminino, sem que percam o significado abaixo atribuído. As designações

contidas entre parênteses deverão ser tidas por sinônimos das expressõeS que as antecedem.

Assembleia Geral de credores (AGC): Assembleia formada nos termos e para as finalidades

especificadas no art. 35 e seguintes da Lei 11.101/05, composta pelos credores relacionados no art.

41 da LRF (titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de

trabalho; titulares de créditos com garantia real; titulares de créditos quirografários, com privilégio

especial, com privilégio geral ou subordinados; e titulares de créditos enquadrados como

microempresa ou empresa de pequeno porte.)

Cc: Lei ne LO.4O6|2OO2 - Código Civil.

cPC: Lei ns 13.70512075 - Código de Processo Civil.

Clesse l: Credores titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de

acidentes de trabalho.

Classe ll:Credores titulares dê créditos com garantia real.

Classe lll: Credores titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral

ou subordinados.

Classe lV: credores titulares de créditos enquadrados como microempreSa ou empresa de pequeno

porte.

comitê Estratégico de crise: comitê formado para a realização do diagnóstico da crise, com a

identificação e implementação das medidas estratégicas pertinentes, sobretudo para manutenção de

atividade empresá ria.
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Credores concursais (Credores Sujeitos à Recuperação): Nos termos do art. 49 da Lei 11.101/05, são

todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos, excluídos os créditos

definidos como extraconcursais, os créditos fiscais e aqueles indicados no art.49, §§ le g 4a da LRF.

créditos Extraconcursais (Credores Não Sujeitos à Recuperação): Credores que se enquadrem na

definição do art. 67 c/c art.84 da LRF e que, a princípio, não se su.ieitam aos efeitos da Recuperação

Judicial e do Plano de Recuperação.

Créditos Líquidos: Créditos já arrolados na relação de credores, que não dependem de apuração em

nenhuma esfera judicial.

Créditos llíquidos: Créditos que estão pendentes de apreciação em alguma esfera judicial, ou quando

estão pendentes de julgamento de ha bilitação/impugnação no processo de recuperação judicial.

Credores Financeiros: Credores que contribuem para a atividade empresarial através de

disponibilização de capital, sejam bancos ou demais instituições financeiras.

Credores Financeiros Colaboradores: Credores titulares de créditos financeiros sujeitos à

recuperação judicial que mantenham o fomento da atividade da recuperanda através da retomada

do fornecimento de serviços à recuperanda.

Credores Operacionais e Fornecedores: Credores que estão relacionados com a atividade-fim da

empresa, tais como fornecedores de bens e insumos em geral, bem como aqueles que prestam

serviços para a recuperanda.

Credores Operacionais e Fornecedores Colaboradores: Serão aqui compreendidos como aqueles

que, desde a data do pedido de recuperação judicial, contribuíram ou que venham a contribui
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Credores Aderentes: Credores detentores de créditos extraconcursais e credores arrolados no art.

49, §§ 3'e 4" da LRF, que aderiram ao Plano de Recuperação proposto, passando a submeter-se aos

efeitos da Recuperação Judicia l.





atividade da recuperanda, através do fornecimento à prazo de bens e serviços necessários à

manutenção da atividade empresarial.

cTN: Lei ne 5.772/66 - Código Tributário Nacional.

Diário da Justiça Eletrônico (DJE): Publicação oficial do Poder Judiciário do Estado de São Paulo.

Juízo da Recuperação: Juízo da 1a Vara Empresarial do Foro Central da comarca do Rio de Janeiro/RJ

LRF: Lei ne 11.101/05 - Lei de Recuperação de Empresas e Falências.

Plano de Recuperação (Plano): Plano apresentado na forma e nos termos do art.53 da LRF, no qual

são expostos os meios de recuperação a serem adotados e as condições de pagamento dos credores.

Quadro Geral de Credores: Relação de credores consolidada e homologada pelo juízo elaborada a

partir da relação de credores que trata o arl.7e, parágrafo segundo, da Lei ne 17.701/05, bem como

após o julgamento de todas as habilitações e impugnações de crédito, conforme art. 18 da Lei ne

LL.70uO5.

Recuperande: Autora da ação de recuperação judicial ne 1001497-78.2015.8.26.0431 e que

apresenta o presente Plano de Recuperação, leia-se, METALURGICA MOLDENOX LTDA. - EPP.

Trânsito em Julgado: Efeito jurídico-processual que torna os despachos, decisões, sentenças e

acórdãos imutáveis, quando não mais existirem recursos a

transcorridos os prazos recursais sem qualquer objeção pelos litigã

serem erpostos, ou qua ndo
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Deferimento do processamento: Decisão proferida pelo Juízo da 1q Vara Empresarial do Foro Central

da comarca do Rio de Janeiro/Rj, deferindo o processamento da recuperação judicial nos termos do

art. 52 da Lei 11.101/05.

TR: Taxa Referencial (taxa de juros de referência).





INTRODUCÃO

t An, 239. Para a validade do processo é indispensável a citação do réu

indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido

§1! O comparecimento espontáneo do réu ou do executado supre a falta

data o pÍazo para apresentação de contestação ou de embargos à execução

1.1. Da REcUPERAcÃo JuDlclAt

Em razão das dificuldades financelrâs narradas na exordial, a Moldenox, em 17 de

novembro de ?o!7, ingressou com o pedido de recuperação judlcial ,iunto ao Foro central da

Comarca do Rio de Janeiro/Rj.

90.2017.8.19.0001.

Devidamente processado o feito, bem como atendidos todos os pressupostos legais'

artigos 48 e 51 da LRF, em 21 de novembro de 2017, foi deferido o processamento da recuperação

judicial, conforme decisão de fls. 264/265 destes autos'

Associados

conforme preconiza o caput do art. 53 da LRF, o plano de recuperaçãO judicial será

apresentado pela devedora, em juízo, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, contados da

oublicacão da decisão que deferir o processamento da recuperação iudicial'

A decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial, até a presente data, não

foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico. contudo, considerando que a recuperanda,

espontaneamente', compareceu aos autos e se deu por intimada da decisãO de deferimento do

processamento às fls. 2671270, iniciando-se, portanto, a contagem do prazo no 1s dia útil

subsequente, nos termos do art. 224, §3e, do CPC'

Dessaforma,oprazofinalparaaapresentaçãodoplanoderecuperaçãojudicialse

encerra na data de 19 de janeiro de 2018.

ressalvadas as hlpóteses de

tap, Ílúndo a Partir desta
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ou do executado,

ou a nulidade da ci

1.

o processo foi distribuído à 1ê vara Empresarial, sendo tombado sob ne 0293736-

No mesmo ato, foi nomeado como Administrador Judicial o escritório Guerra Advogados





Cumprindo-se com o prazo previsto no art.53 da Lei ne 11.101/05, apresenta-se o plano

ora proposto.

Nesse período compreendido entre o deferimento do processamento e a apresentação

do plano, todas as exigências lançadas na decisão que deferiu o processamento da recuperação

judicial, no que tange à recuperanda, restaram cumpridas.

O referido interstício veio e ainda vem sendo utilizado para a abertura de negociações

com os stokeholderc, bem como para a busca de mecanismos para preservação da atividade

empresária (sentido largo) e composição do passivo.

Efetuadas as considerações iniciais, requer o recebimento do presente plano de

recuperação judicial, que descreve detalhadamente os meios de recuperação propostos pela

recuperanda.

T.2. SoBRE A RECUPERANDA

Fundada em 1970, a Moldenox é líder no mercado de acessórios de acabamentos

Hidráulicos e de Banheiros e Cozinhas. Estabelecida em uma área com mais de 10.000m2, no baÍrro

de Vigário Geral na cidade do Rio de Janeiro, já contou com um contingente de mais de 400

(quatrocentos) funcionários diretos.

Ao longo de sua história, a Moldenox acompanhou a evolução dos setores da construção

civil e de decoração, fornecendo utilitários para empreendimentos residenciais, comerciais,

hoteleiros através de seus clientes varejistas em todo o Brasil.

A autora foi pioneira na fabricação de Grelhas, ralos e Acessórios Metálicos para

Banhelros e Cozinhas e teve sua marca reconhecida por sua qualidade e melhor custo benefício

oferecido ao consumidor nos segmentos em que atua.

Sua marca esteve presente em mais de 3.000 pontos de vendas em todo o país.
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Recentemente, contudo, em decorrência de uma série de dificuldades, iniciou-se um

processo de crise que se pretende agora, com a presente ação, estancar.

1.3.

1.3.1.

FAÍos RELEVANTES

DrAGNósflco PRELTMTNAR

A recuperanda, com o intuito de superar a crise instaurada, juntamente com os

profissionais externos contratados, apurou as principais causas e circunstâncias da crise da empresa,

dando início aos procedimentos de correção.

A apuração dessas causas foi apresentada pela devedora quando do ajuizamento da

recuperação judicial, consubstanciada pelos documentos colacionados juntamente com a exordial.

Abaixo, listam-se os principais aspectos que contribuíram para a atual situação

financeira da recuperanda, todos verificados pelos profissionais atuantes na recuperaçãO da

empresa, em conjunto com seus profissionais internos:

a, Retração abrupta da atividade econômica e da demanda do mercado consumidor

recorrente dos produtos ofertados pela Metalúrgica Moldenox;

b. Mau dimensionamento dos custos diretos de produção;

c. Deseconomia de escala gerada pela baixa eficiência fabril;

d. Ampliação do mix de produtos sem o correspondente planejamento do capital de

giro para arcar com o aumento da exploração de mercado;

e. lmobilização de recursos em estoques de matéria'prima e produtos acabados,

sem a correspondente demanda do mercado consumidor;

f. Aumento do custo financeiro decorrente do excessivo desconto de duplicatas

para financiamento do capital de giro.

Somente com a identificação prévia das causas justificadoras da crise é que se pode

iniciar a análise de medidas saneadoras da situa ção vivenciada pela recuperanda.

1.3.2. GoVERNANçA CORPORATIVA
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O deferimento do processamento da recuperação judicial serviu para que a

recuperanda, no stoy period e em caráter emêrgencial, iniciasse a reorganização administrativa e

financeiramente a sua atividade empresarial.

As seguintes medidas foram adotadas:

.

Constituição de um comitê estratégico de crise composto por consultores

externos contratados, juntamente com os próprios gestores da empresa;

Divulgação para os stokeholders das informações sobre o processo de

recuperação judicial através de comunicados e contatos diretos, num primeiro

momento, àqueles considerados estraté8icos;

Aumento do volume de informações para os colaboradores internos;

Redução do custo fixo.tv.

A implementação de medldas negociais junto aos principais credores e fornecedores

(sentido amplo), especialmente aqueles que continuaram a prover bens e serviços à recuperanda, foi

utilizada como meio de dar continuidade à sua atividade empresarial.

Por fim, concluiu-se que a viabilidade da empresa (atividade) depende,

necessa riamente, da reestruturação do seu passivo e da reorganização de seus ativos, de modo a

permitir o retorno do seu cresclmento e desenvolvimento, com a geração de resultados positivos, os

quais permitirão atingir o êxito pretendido com a presente recuperação judicial.

t A doutrina brasileira, inspirada na legistação americana, conceitua o stoy period como sendo o prazo de 180 (cento e

de suspensâo da5 ações e execuções em face da recuperanda, confor 6e da Lei ne 11.101/05. O referido
pretendido na reorganização da

It.

para que a recuperanda tenha o fôlego necessário para atingir o o

oitenta)dias
prazo serve

empre5a,
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Em razão disso, foram adotadas inúmeras práticas de governança corporativa,

sobretudo, relacionadas à necessidade de transparência (disclosurel e abertura junto aos credores,

fornecedores e cola boradores lstokeholde rsl.

2. DOS CREDORES





Atendem-se aos critérios definidos na LRF, art.41, para composição da Assembleia Geral

de Credores (AGC), se necessária se mostrar sua realização:

Art.41. A assembléia-geralserá composta pelas seguintes classes de credores:

| - titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de

acidentes de trabalho;
ll - titulares de créditos com garantia real;

lll - titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral

ou subordinados;
lV - titulares de créditos enquadrados como microempresa ou empresa de

pequeno porte.

Abaixo segue, em gráfico, a identificação das classes de credores, segundo apurado pela

recuperanda, contendo a indicação da composição dos créditos de cada uma das categoria:

{. MíE?Pi aa.611 1-TRÂgrLrllÍA
3175.268

].QUIÃOGRÂ'
9 a:.t:9:

8EÂI.;
4.sSC.84

Quanto à classificação destes créditos sujêitos ao Plano de Recuperação, há que se

efetuar algumas observações, como seguem.

Para fins de composição de quórum na Assembleía Geral de Credores (AGC), acaso

venha a ser instalada, serão observados os critérios definidos
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o art.41 da LRF, acima transcrito.

O presentê plano contempla o pagamento dos créditos sujeitos aos efeitos da

recuperação (art.49 da LRF), bem como daqueles que expressamente aderirem ao plano, ainda que

possam existir créditos pendentes de liquidação.

2.L. DA CTASSE E NATUREZA DOS CRÉOITOS





Desse modo, no que diz respeito à verificação dos quóruns de instalação e de

deliberação, bem como para a tomada de votos, os credores serão divididos em 04 (quatro) classes,

conforme especificado nos incisos do art.41 da LRF, atentando em especial ao que determina o art.

45 da LRF3.

Da mesma forma, observar-se-á o quanto disposto no art' 26 da LRÉ em caso de

constituição do Comitê de Credores.

Estas classificações, constantes nos artigos 26 e 41 da LRF, são, contudo, direcionadas

estrita e especificamente à constituição/instalação e às deliberações do Comitê de Credores, se

existente, e da AGC, não apresentando maior amplitude vinculativa.

Assim, o tratamento dos créditos sujeitos ao presente Plano, em função de

particularidades identificadas no caso concreto, observará outros elementos, qualitativos e

quantitativos, que orientarão um maior detalhamento da modelagem de pagamentOs a ser adiante

apresentada.

Em síntese: pRopÕE-sE A suBDtvrsÃo DAeuELAs cLAssEs DEFlNloAs No ART.41 DA LRF, A FIM DE

MELHOR ADEQUAR O PLANO DE PAGAMENTOs ÀS CARACTERÍSTICAS DOS CRÉDITOS SU'IEITOS.

3 
Art. 45. Nas delibeÍações sobre o plano de recuperação judicial, todas as classes de credores referidas no art. 41 desta Lel

deverão aprovar a proposta. §1e, Em cada uma das classes referidas nos incisos ll e lll do art. 41 desta Lei, a proposta

deverá ser aprovada por credores que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assembléla e,

cumulativamente, pela maioria simples dos credores presentes. §29. Na classe prevista no inciso ldo art.41 desta Lei, â

proposta deveÍá ser aprovada pela maioria simples dos credores presentes, independentemente do valor de seu crédito.

§29. Nas classes previstas nos incisos I e lV do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser aprovada pela maioria simples dos

credores presentes, independentemente do valor de seu crédito, §39. O credor não terá direito a voto e não será

considerado para fins de verificaçâo de quorum de delibeÍação se o plano de recuperação judicial não alterar o valor ou as

condições originais de pagamento de seu crédito.
4 

Art. 26. O Comitê de Credores será constituído por deliberação de qualquer das classes de credores na assembleia-geral e

terá a seguinte composição: I - 1 (um) representante indicado pela classe de credores trâbalhistas, com 2 (dois) suplentes;

- 1 (um) representante indicado pela classe de credores com direitos reais de garantla ou privllégios especials, com 2

(dois) suplentes; It - 1 (um) representante indicado pela classe de credores quirografários e com privilégios Serals, com 2

(dois) suplente§; tV - 1 (um) repÍesentante indicado pela classe de credores representantes de micÍoempresas e empresas

de pequeno porte, com 2 (dois) suplentes. §1e. A falta de indicação de representante por quaisquer das classes não

prejudicará a constituição do Comitê, que poderá funcionar com número inÍerior ao previsto no caput deste anigo. §2e. O

juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria dos créditos de uma classe,

independentemente da realização de assembleia: I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe

ainda não representada no Comitê; ou ll - a substituição do representante
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dos su da respediva classe.





É fundamental destacar que este procedimento por modo algum importa em violação

do princípio da por conditio creditorum, o qual, de mais a mais, não se reveste' na recuperação

.iudicial, do mesmo rigor com que se verifica nos procedimentos falimentares

observe-se:nãosecuidaaquideconcursodecredoressobrepatrimôniodedevedor

insolvente, onde o ativo arrecadado é estanque e será simplesmente rateado. Pelo contrário, a

recuperação judicial pressupõe, justamente, a convergência de interesses, revelando notado caráter

negocial e contratua l.

o entendimento aqui sustentado foi consolidado na 13 Jornada de Direito comercial,

promovida pelo conselho da Justiça Federal, da qual resultou o enunciado ne 57, nos seguintes

te rm os:

O plano de recuperação judicial deve prever tratamento iSualitário para os

membros da mesma classe de credores que possuam interesses homogêneos'

sejam estes delineados em função da natureza do crédito, da importância do

.ràdito o, de outro critério de similitude.iustificado pelo proponente no plano e

homologado pelo magistrado.

Emoutraspalavras,aoPlanodeRecuperaçãoJudlcialsepermite(dir-se.ia,atémesmo,

que se recomenda) aproximar a categorização dos credores a critérios de igualdade material, e não

meramente formal, a partir da identificação, na prática, de grupos onde haja maior homogeneidade

e afinidade entre os diversos interesses envolvidos.

É precisamente nesses termos que se procede à subdivisão das classes no presente

plano, levando-se em consideração a importância dos créditos, a natureza das obrigações, as

espécies e o valor das garantias, e o perfil institucional dos credores'

Assim, os credores serão classificados conforme a nature

lano cinco categorias distintas,seu valor, prevendo este P
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de seu crédito, bem como o

Aesserespeito,éconvenientesalientaragrandequantidadedecredoresabrangidosna

presente recuperação judicial, cujos créditos, em especlal nas classes definidas no inciso lll do art' 41

da LRF, apresentam peculiaridades que ensejam malor especificação'





ll.

It.

iv,

Trabalhistas ou decorrentes de acidente de trabalho limitados a 30 (trinta)

sa lários mínimos (Classe l);

Garantia Real (Classe ll);

Quirografários Subclasse "A" (Credores Operacionais e Fornecedores);

Quirografários Subclasse "B" (Credores Financeiros);

Credores Enquadrados como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

2,2. DoS CREDORES ADERENTES

3. DA RECUPERAçÃO JUDICIAT

3.1. Dos OBJEnvos DA LEr N' 11.10U05

O art. 47 da LRF destaca os princípios norteadores do processo de recuperação judicial,

devendo ser observado como norma interpretativa de todos os dispositivos que compõem a Lei ne

17.L01/05, in verbis:

Art. 47. A recuperação judicial tem por ob.ietivo viabilizar a superação da situação

de crise econômico-financeira do devedor, a Íim de permitir a manutenção da

fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores,
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estÍmulo à

atividade econômica.

O princípio da preservação da empresa, previsto no art.47 da LRF, encontra-se em um

plano superior aos demais dispositivos que norteiam a recuperação judicial. Está intimamente ligado

com o próprio intento do legislador de editar uma lei que previsse a real possibilidade da empresa

em dificuldades de se reerguer5.

t 
QUaOROS OOUtt'tC05, Carlos Eduardo. As íases da recuperação rudlclal, Curiti
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: JM. Livraria uridica, 2009, pg. 78-79

Os credores que não se submetem aos efeitos da recuperação judicial, assim

considerados os detentores de créditos extraconcursais (arts. 67 e 84 da Lei ne 11.101/05) e aqueles

arrolados no art. 49, §§ 3e e 4e, da Lei ne L1.L1L/O5, poderão ao presente plano aderir ("Credores

Aderentes"), obedecendo aos critérios de pagamento na forma e ordem estabelecidas neste plano.





o objetivo central é viabilizar a continuidade dos ne8ócios da empresa enquanto

unidade produtiva, mantendo assim a sua capacidade de produção, de geração de empregos e

recolhimento de impostos, oferecendo condições para que as empresas com viabilidade econômica

disponham dos meios necessários para a sua recuperação, a partir de uma ampla e transparente

negociação com seus credores.

Pode-se listar, da análise do artigo, os seguintes pontos que embasam o princÍpio da

preservação da empresa: i) superação da crise econômico-financeira do devedor; ii) manutenção da

fonte produtora; iii) manutenção do emprego dos trabalhadores; iv) atendimento aos interesses dos

credores; v) a preservação da empresa, enquanto atividade; vi) a promoção da sua função social; e

culminando com vii) o estímulo da atividade econômica'

Nos termos do art. 53, inciso l, da LRF o plano de recuperação judicial conterá a

discriminação dos meios de recuperação a serem empregados, adiante pormenorizados'

3.2.1. DoS MEIOS DE RECUPERAÇÃO ADOTADOS

Tal rol, contudo, não é exaustivo, como nem poderia ser, tendo em vista existirem

inúmeras medidas cabíveis que visam à recuperação iudicial.

A recuperação da Moldenox envolverá fundamenta lmente o aumento da geração de

caixa, bem como a redução, paralelamente, dos custos operacionais e financeiros para a cobertura

da necessidade de capital de giro empregado na operação

Em síntese, portanto, os meios de recuperaçã

presente Plano de Recuperação são os seguintes:
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a serem plementados através do

3,2, DoS REOUISITOS IEGAIS DO ART.53 DA IRF

A Lei ne 11.101/05 relaciona, nos diversos incisos de seu art' 50, o§ meios de

recuperação judicial tidos como viáveis.





i. Reestruturação financeira através da concessão de prazo de carência, bem

como novas condições de pagamento das obrigações vencidas e vincendas -
art.50, inciso l, da LRF;

ii. Equalização dos encargos financeiros - art' 50, Inciso Xll, da LRF;

iii. Alienação de Unidade Produtiva lsolada - art.50, inciso X, da LRF'

Alternativamente, poderá lançar mão de quaisquer dos meios expressamente previstos

no artigo 50 da Lei 11.101/05, dentre outros:

i. Cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de

subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos

sócios, nos termos da legislação vigente - art. 50, inciso ii, da LRF;

ii. Dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem

constítuição de garantia própria ou de terceiro - art. 50, inciso ix, da LRF;

iii. Trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade

constituída pelos próprios empregados - art. 50, inciso vii, da LRF;

iv. Redução salarial, compensação de horários e redução da jornada, mediante

acordo ou convenção coletiva - art. 50, inciso viii, da LRF.

Abaixo seguem discriminados os meios de recuperação adotados, definindo-se os

modos e condições em que se concretizarão.

3.2.1.1. DA REESTRUTURAçÃO DO PASSIvO I CONDIçÔES GERAIS

Como principal meio de recuperação judicial, a recuperanda promoverá o pagamento

dos credores sujeitos ao processo de recuperação iudicial, bem como dos eventuais credores

Aderentes, através da reestruturação de seu passivo, de modo a trazê{o a patamares adequados à

sua atual condição financeira.

os pagamentos serão efetuados com base no Quadro Geral de Credores (QGC), o qual

será oportunamente consolidado pelo Administrador Judiciat e homologado pelo juízo nos termos do

art. 18 da LRF. Na pendência de homologação do QGC, os pag
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entos se iniciarão tendo por base a





relação de credores do Administrador judicial (LRF, art. 7o, parágrafo seSundo), procedendo-se,

quando da homologação do QGC, aos eventuais ajustes pertinentes, se e quando for o caso,

conforme as condições e termos no presente plano previStos.

Desse modo, viabiliza-se o cumprimento das medidas aqui propostas mesmo na

eventualidade de retardamento na consolidação do QGC, o que depende, por disposição legal, do

iulgamento de todos os incidentes de habilitação ou impugnação de crédito, cujo encerramento se

prolongará, conforme vem sendo constatado na práxis.

Todos os créditos sujeitos aos efeitos da recuperação judicial serão corrigidos pela TR

(taxa referencial), cujo termo inicial será o trânsito em julgado da decisão que conceder a

recuperação judicial, nos termos do art. 58 da LRF, ou, para os créditos ilíquidos, o trânsito em

julgado da decisão que determinar a habilitação do crédito na recuperação judicial, o que vier por

último.

Os pagãmentos de todos os créditos serão feitos diretamente pela recuperanda aos

credores, mediante posterior comprovação nos autos. Eventuais créditos da empresa contra os

credores serão deduzidos dos valores devidos sujeitos a este plano, pagando-se o saldo

remanescente, se houver, nos termos aqui previstos.

os créditos cuja apuração pendem de liquidação, serão classificados dentro da

respectiva classe/subclasse a que pertencem, respeitando as mesmas condições de pagamento dos

créditos líquidos, considerando-se, entretanto, que o termo inicial do prazo de pagamento será o dia

subsequente do trânsito em julgado da decisão que declará-los habilitados na recuperação judicial,

ou do trânsito em julSado da decisão que conceder a recuperação, o que ocorrer por último.

Conforme projeção do fluxo de caixa apresentado junto a este plano (Laudo de

Demonstração da Viabilidade Econômica), utilizando-se perÍodos de carência, bem como de deságio,

que serão a seguir discriminados, a recuperanda tem como objetivo a quitação de todo o passivo

sujeito à recu peração judicial.
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Os credores trabalhistas, quais sejam, aqueles que se enquadram na classe prevista no

inciso ldo art.41 da LRF, titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de

acidente de trabalho, aqui serão divldidos em duas subclasses: a) créditos trabalhistas lÍquidos; e b)

créditos trabalhistas ilíquidos.

os créditos trabalhistas, de natureza estritamente salarial, vencidos nos 03 (três) meses

anteriores ao pedido de recuperação judicial, se existirem, serão pagos em até 30 (trinta) dias, a

contar da certificação do trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação judicial, até o

limite de 05 (cinco) salários mínimos, nos termos do art.54, parágrafo único, da LRF, que será

abatido do saldo de devedor.

Os pagamentos dos créditos trabalhistas serão feitos diretamente pela recuperanda. Os

credores não encontrados pela recuperanda, ou que não indicarem suas contas, conforme disposto

no item "vii" das disposições finais do presente Plano, terão o valor de seu crédito reservado para

posterior pagamento (assim que cumpridos os procedimentos previstos neste Plano)'

Os créditos trabalhistas líquidos, assim considerados para fim de pagamento aqueles

lançados na relação de credores apresentada pelo administrador judicial, conforme art' 7e, parágrafo

segundo, da LRF (caso não haja prêviâmente a homologação do Quadro Geral de Credores),

descontados eventuais adiantamentos havidos, conforme disposto no art. 54 da LRF, terão seus

créditos satisfeitos em até 12 (doze) meses, a contar da certificação do trânsito em julgado da

decisão que conceder a recuperação judicial, conforme condições propostas no item 3,2,7.7.7.1.

Já os credores trabalhistas ilíquidos, ou seja, pendentes de liquidação na justiça do

trabalho, ou, ainda, de habilitação neste juízo, serão quitados no prazo legal de 12 (doze) meses, a

contar do trânsito em julgado da decisão que determinar a sua inclusão na relação de credores desta

recuperação judicial, ou da certificação do trânsito em julgado da decisão que conceder a
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3.2,1.1.1. Do PAGAMENÍo Dos CREpoREs TRABAtHtsÍAs (C[AssE l]

recuperação judicial, o que vier por último, conforme condições propostas no ilem 3.2.1.7.7.7.





para fins de pagamento, os créditos trabalhistas serão aqui limitados em 30 (trinta)

salários mínimos por credor, sendo que, eventual saldo remanescente será considerado como

crédito qulrografário, devendo ser inserido na subclasse em que venha a Se enquadrar e pela forma

disposta para a aludida classe, receber este saldo

Como meio de pagamento dos credores trabalhistas (observado o limite de 30 salários

mínimos) supracitado, será autorizada a venda de bens do ativo permanente da recuperanda, mais

especificamente, dos imóveis matriculados sob os números L9.047 I2AK/1L4, 87 .954-A,

S4.t3O/ZCy/!4 e 95985/2DG5/297 (8e Oficio de Registro de lmóveis do Estado do Rio de Janeiro/RJ),

cujo valor de mercado é de aproximadamente RS 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais).

Estipula-se como prazo para venda destes imóveis o prazo máximo de até 10 (dez)

meses após o trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação judicial'

Caso a recuperanda não consiga realizar a venda direta dentro do prazo acima indicado,

os imóveis deverão ser dados em pagamento aos credores trabalhistas'

Parafinsdedaçãoempagamentodosimóveissupracitados,comprometessea

MOLDENOX a realizar avaliação atualizada dos ativos ofertados, com a qual os Credores da Classe I

concordam previamente através da aprovação do presente Plano.

Realizada a avaliação, será feita a dação em pagamento em favor dos Credores da Classe

l, os quais receberão os ativos em condomínio, passando a ser coproprietários de cada um dos bens,

conforme a exata proporção de seus créditos.

Com a dação em pagamento, os Credores da Classe ldarão plena, geral e irrevogável

quitação, no

recuperanda.

q ue tange à totalidade dos créditos de sua titularidade existentes perante a
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3.2.1.1.1.1. REsuMo DE PaGAMENToS oos CREDoRES TRABALHlsrAs

Com o pagamento de seus créditos por qualquer das formas acima indicadas, os

credores darão plena, geral e irrevogável quitação à totalidade de seu débito, observado o limite

aqui proposto, de 30 (trinta) salários mínimos.

Sinteticamente, as condições de pagamento dos créditos trabalhistas seguem abaixo

a) Limitação: os créditos trabalhistas serão limitados a 30 (trinta) salários mínimos

por credor, devendo o eventual saldo remanescente ser incluso como crédito

quirografário, na subclasse em que venha a se enquadrar (conforme critérios

estabelecidos pelo item 3.2.1.í.3.) e quitado pela forma lá estabelecida;

b) Correção Monetárie: Os créditos serão corrigidos, desde a certificação do

trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação judicial, ou, para os

créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito na relação de credores, o

que vier por último, pela variação da TR;

c) Juros Remuneratórios: Os créditos que se enquâdrarem neste subclasse não

sofrerão a incidência de iuros remuneratórios;

d) Meio de pagamento: os credores trabalhistas serão pagos com o produto da

venda dos bens imóveis matriculados sob os números 79.04712AK1114,87.954-

A, gsg85/2Dc5/297, s4.t3O/2CY lt4 e 9598s/2OG51297 (8e oficio de Registro

de lmóveis do Estado do Rio de Janeiro/Rj), sendo que, caso não seja

concretizada a venda direta destes imóveis em até 10 (dez) meses após o

transito em julgado da decisão que homologar o plano de recuperação judicial,

estes bens serão dados em pagamento aos credores, os quais receberão os

ativos através da constituição de um condomínio de credores, conforme

disposto no ilem 3.2.1.1.1. deste plano;

e) Formas de pagamento: O pagamento do crédito, caso ocorra a venda direta dos

imóveis, será feito diretamente pela recuperanda aos credores, mediante

posterior comprovação nos autos, consoante item "vii" das disposições finais

deste Plano. Caso não ocorra a venda direta dos imó descritos no item "d"
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supra, o pagamento dos credores trabalhistas será através da dação em

pagamento de bens imóveis ao condomínio de credores trabalhistas;

f) Prazos: os créditos trabalhistas líquidos, independentemente da forma, serão

quitados em até 12 (doze) meses a contar da certificação do trânsito em julgado

da declsão que conceder a recuperação judicial, se.ia através do produto da

venda de imóveis, seja através da dação em pagamento deste ao condomínio de

credores trabalhistas.

3,2,L.L.T.2, CRÉDITOSTRABALHISTASItÍQUIDOS

os créditos trabalhistas llíquidos, ou seja, aqueles pendentes de liquidação na justiça do

trabalho, ou já llquidados, porém ainda não habilitados na presente recuperação judicial, terão como

termo inicial o trânsito em julgado da decisão que determinar a sua inclusão/ha bilitação na relação

de credores deste processo, ou o trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação judicial,

o que vier por último, obedecendo aos prazos e condições propostas no item 3.2.7.1.L Í., acima

descrito.

3.2.1.1.1.3. CRÉDITosExPURGADosDAREcUPERAçÃo

os valores relativos às parcelas de FGTS em atraso serão objeto de expurgo no âmbito

deste Plano e respectivo processo.

A exclusão destas rubricas tem razão de ser nas divergências jurisprudenciais e

doutrinárias acerca da natureza jurídica do FGTS (tributária, parafiscal ou, ainda, meramente salarial -

ainda que diferida). Assim, eventual imputação de natureza diversa da salarial imporia sua exclusão

dos créditos sujeitos à recuperação judicial, tornando inócuo o tratamento que se buscasse dar a

estes créditos.

Admitindo-se a sujeição do FGTS aos efeitos da recuperação judicial, não haveria

mecanismo de tratamento passível de implementação por este Plano.
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Ao expurgar a parcela relativa do FGTS, caberá à respectiva devedora providenclar a

adesão às ferramentas de reparcelamento pelas vias ordinárias ou a manutenção do programa de

parcelamento. Contempla-se, assim, toda a universalidade de credores de tal rubrica.

Nesse sentido o acórdão proferido em sede de Agravo de lnstrumento pela Câmara

Reservada à Falência e Recuperação, Tribunalde Justiça de São Paulo, Des. Manoel Pereira Calças (Al

np 990.10.395031-3), no qual consta:

"Em razão disso, mesmo em se considerando a possibilidade legal de o trabalhador

ajuizar reclamação trabalhista para exigir os depósitos que lhe são devidos, em

virtude do não recolhimento pelo empregador do FGTS, bem como dê ser admitida

a realização de transação sobÍe tais verbas no âmbito da reclamatória, tais créditos

não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial, tendo em vista o indiscutível

perfil tributário (não de imposto) que o STF e o TST visualizam na aludida

contribuição, não se justificando a inclusão dos valores concernentes ao FGTS

devido aos empregados ou ex- empregados da empresa em recuperação na relação

de créditos derivados da legislação do trabalho..."

Na mesma linha, transcreve-se o que consta no "Tratado de Direito Falimenta/' de

Frederico Augusto Monte Simonato (apud Amauri Mascaro Nascimento in curso):

"salário é a totâlidade das percepções econômicas dos trabalhadores, qualquer que

seja a forma ou meio de pagamento, que retribuam o trabalho efetivo, os períodos

de interrupção do contrato e os descansos computáveis na iornada de trabalho.

Não integram o salário as indenizações, inclusive as diárias e ajudas de custo, os

benefícios e complementações previdenciárias, os recolhimentos sociais e

parafiscais, os pagamentos de direitos intelectuais e outros pagamentos não

considerados por lei. lndenizações diferem dos salários pela sua finalidade, que é a

reparação de danos ou ressarcimento de gastos do empregado, como as diárias e

ajudas de custo, as indenizações adicionais de dispensa, etc. Os recolhimentos

sociais, como contribuição sindical, contribuição do FGTS, contribuições para a

previdência social também não se confundem com salários." (pá9.177l,.

Desse modo, controvertida como é a natureza de tais depósitos fundiários, eventual

tratamento que se buscasse dar no presente Plano poderia resultar frustrado em face de execução

autônoma que víesse a ser ajuizada sob argumento de não sujeição de tais créditos aos efeitos da

recuperação judicial.

Dia nte destas considerações, p roceder-se-á em tal e

necessária ao cumprimento do próprio Plano de Recupe
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3.2.!.7.2. Do PAGAMENTO DOS CRÉDITOS COM REAL (c[AssE ll) I coN ICÕES GERAIS

Os credores titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com

geral ou subordinados, serão divididos, para fins de pagamento, em 02 (duas) subcl
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Os credores titulares de créditos com garantia real serão pagos nos seguintes termos:

a) Carência: Nos dois primeiros anos, a contar da certlficação do trânsito em

julgado da decisão que conceder à recuperação judicial, ou, para os créditos

ilíquidos, do trânsito em julgado da decisão que habilitar o referido crédito na

relação de credores, o que vier por último, haverá carência total da dívida;

b) Prazo: Os referidos créditos serão pagos em até 15 (quinze) anos, a contar do

término do prazo da carência acima descrito;

c) Deságio: Aos referidos créditos será aplicado deságio de 60% (sessenta por

cento);

d) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a certificação do

trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação judicial, ou, para

os créditos ilÍquidos, da decisão que habilitar o crédito na relação dê credores,

o que vier por último, pela variação da TR, até a quitação da dívida;

e) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão fixados em 3% (três por

cento) ao ano, incidindo a partir do início do terceiro ano;

f) Parcelas anuais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas anuais,

até o último dia do término do ano de referência. Caso o referido prazo se

encerre no flnal de semana ou em feriado, o prazo será estendido ao primeiro

dia útil subsequente;

g) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os créditos serão feitos

diretamente pela recuperanda aos credores, mediante posterior

comprovação nos autos, consoante item "vii" das disposições flnais deste

Pla no.

3.2.1.1.3. Do PAGAMENTo pos cRÉplros QuIRoGRAFÁRlos (cLAssE lll) I CoNolcÕEs GERAIS





Por uma questão pragmática, a referida Classe será denominada de "Quirografários"

As 02 (duas) subclasses são as seguintes:

i. Quirografários Subclasse "A" - Credores Operacionais e Fornecedores;

ii. Quirografários Subclasse "B" - Credores Financeiros.

3.2.1.1.3.1. Do PAGAMENTo Dos CRÉotTos QUtRoGRAFÁRlos SuBctAss€ "A" I CREDoRES OPERÀC|oNA|S E

FoRNEcEDORES

Os credores quirografários enquadrados na Subclasse "A", quais sejam aqueles credores

Operacionais, Fornecedores e/ou prestadores de serviço, serão pagos da seguinte forma:

a) Carência: Nos dois primeiros anos, a contar da certificação do trânsito em

julgado da decisão que conceder à recuperação judicial, ou, para os créditos

llÍquidos, do trânsito em julgado da decisão que habilitar o referido crédito na

relação de credores, o que vier por último, haverá carência total da dÍvida;

b) Prazo: Os referidos créditos serão pagos em até 15 (quinze) anos, a contar do

término do prazo da carência acima descrito;

c) Deságio: Aos referídos créditos será aplicado deságio de 60% (sessenta por

cento);

d) Correção Monetária: os créditos serão corrigidos, desde a certificação do

trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperaÇão judicial, o
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pa ra

os créditos dessa classe, cuja apuração pende de liquidação (créditos llíouidos), serão

classificados dentro da respectiva subclasse a que pertencem, respeitando-se as mesmas condições

de pagamento dos créditos líquidos, considerando-se, entretanto, que o termo inicial doS prazos e

das condições de pagamento será o 1e dia subsequente ao trânsito em julgado da decisão que

declará-los habilitados na recuperação judicial, ou da certificação do trânsito em julgado da decisão

que conceder a recuperação, o que ocorrer por último.





os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito na relação de credores,

o que vier por último, pela variação da TR, até a quitação da dívida;

e) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão fixados em 3% (três por

cento) ao ano, incidindo a partir do início do terceiro ano;

Í) Parcelas anuais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas anuais,

no prazo de até 30 (trinta) dias após o término do ano de referência, sendo

que, caso o referido prazo se encerre no final de semana ou em feriado, o

prazo será estendido ao primeiro dla útil subsequente. Os pagamentos, após

aplicação do deságio previsto, serão realizados de forma escalonada,

conforme tabela a seguir:

ANO PERCENTUAT A SER

PAGO NO ANO

01 (a pós carência) 03%

02 03%

03 o4%

04 o4%

05 05%

o6%

08 o6%

09 06%

10 06%

1-7 07%

12 08%

13 08%

1,4 09%

15 20%

TOTAL LOo%

g) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os créditos serão feitos

diretamente pela recuperanda aos credores, mediante posterior

comprovação nos autos, consoante item "vii" das disposições finais deste

Plano;

h) Bonificação por antecipação de pagamento: caso a recuperanda, por

liberalidade e mediante disponibilídade de caixa, realize o pagamento da

parcela anual devida ao credor até o último dia úti
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do ano de referência, lhe

06 057io

o7





será concedida bonificação por antecipação, nos seguintes termos: para cada

RS 1,OO (um real) despendido pela recuperanda para quitação do débito,

outros Rs 2,00 (dois reais) serão abatidos do montante total da dívida já

desagiada, totalizando, portanto, no exemplo, RS 3,00 (três reais) de

liquidação do crédito.

3.2.L.!.3.2, Do PAGAMENÍo Dos cRÉDlros QuIRoGRAFÁRlos suBcLAssE "8" I CREDoRES FlNANcElRos

Os credores financeiros quirografárlos enquadrados na Subclasse "8" (bancos ou demais

instituições financeiras) serão pagos da seguinte forma:

aplicação do deságio p

conforme tabela a seguir:

PáEi

revisto, rão realizados de forma escalonada,

a) Carência: Nos dois primeiros anos, a contar da certiíicação do trânsito em

julgado da decisão que conceder à recuperação judicial, ou, para os créditos

ilíquidos, do trânsito em julgado da decisão que habilitar o referido crédito na

relação de credores, o que vier por último, haverá carência total da dívida;

b) Prazo: Os referidos créditos serão pagos em até 15 (quinze) anos, a contar do

término do prazo da carência acima descrito;

c) Deságio: Aos referidos créditos será aplicado deságio de 60% (sessenta por

cento);

d) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a certificação do

trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação judicial, ou, para

os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito na relação de credores,

o que vier por último, pela variação da TR, até a quitação da dívida;

e) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão fixados em 3% (três por

cento) ao ano, incidindo a partir do início do terceiro ano;

f) Parcelas enuais: Os pagamentos desta classe serão feitos em parcelas anuais,

no prazo de até 30 (trinta) dias após o término do ano de referência, sendo

que, caso o referido prazo se encerre no final de semana ou em feriado, o

prazo será estendido ao primeiro dia útil subsequente. os pagamentos, após





ANO PERCENTUAI A 5ER

PAGO NO ANO

01 (após ca rência) 03%

02 03%

03 o4%

04 04%

05 05%

06 o5%

07

08

09

10 o6%

u 07lo

08%
íf 08%

t4
15 20%

TOTAI. t00%

SE ADRA MO MI MPRESA OU PRESA DR3.2.1.1.4. Do P AMENTO

PEOUENO PO ÍcrAssE lv)
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06%

06%

06%

72

09%

g) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os créditos serão feitos

diretamente pela recuperanda aos credores, mediante posterior

comprovação nos autos, consoante item "vii" das disposições finais deste

Plano;

h) BoniÍicação por antecipação dê pagamento: caso a recuperanda, por

liberalidade e mediante disponibilidade de caixa, realize o pagamento da

parcela anual devida ao credor até o último dia útll do ano de referência, lhe

será concedida bonificação por antecipação, nos seguintes termos: para cada

RS 1,00 (um real) despendido pela recuperanda para quitação do débito,

outros RS 2,00 (dois reais) serão abatidos do montante total da dÍvida já

desagiada, totalizando, portanto, no exemplo, RS 3,00 (três reais) de

liquidação do créd ito.





os credores enquadrados como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte serão

pagos da seguinte forma:

a) Prazo: os referidos créditos serão pagos em até 36 (trinta e seis) meses, a

contar da certificação do trânsito em julgado da decisão que conceder à

recuperação judicial, ou, para os créditos llíquidos, do trânsito em julgado da

decisão que habilitar o referido crédito na relação de credores, o que vier por

último;

b) Deságio: Aos referidos créditos nao ser do desá to

c) Correção Monetária: Os créditos serão corrigidos, desde a certificação do

trânsito em julgado da decisão que conceder a recuperação judicial, ou, para

os créditos ilíquidos, da decisão que habilitar o crédito na relação de credores,

o que vier por último, pela variação da TR, até a quitação da dívida;

d) Juros Remuneratórios: Os juros remuneratórios serão fixados em 1% (um por

cento) ao ano, desde a certificação do trânsito em jul8ado da decisão que

conceder a recuperação judicial, ou, para os créditos ilÍquidos, da decisão que

habilitar o crédito na relação de credores, o que vler por último;

e) Parcelas anuais: Os paBamentos desta classe serão feltos em parcelas anuais,

no prazo de até 30 (trinta) dias após o término do ano de referência, sendo

que, caso o referido prazo se encerre no final de semana ou em feriado, o

prazo será estendldo ao primeiro dia útil subsequente. Os pagamentos, após

aplicação do deságio previsto, serão realizados de forma escalonada,

conforme tabela a seguir:

ANO PERCENTUAL A SER

PAGO NO ANO

01 25%

25o/o

03 so%

L0Oo/.

f) Formas de pagamento: Os pagamentos de todos os créditos serão feitos

diretamente pela recuPeranda a
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c , mediante Posterior

02

TOTAL





comprovação nos autos, consoante item "vii" das disposições finais deste

Pla no.

3.2.1.1.s. Dos CREooRE s coLABoRArvos I cúusu ra DE AcEr-ERAcÃo DE PacÂME NTO

Assim, os credores que mantiverem o fornecimento de insumos, a prestação de serviços

e/ou que concederem novas linhas de crédito para a recuperanda, após a data de ajuizamento da

presente ação de recuperação, poderão receber o seu crédito suieito aos efeitos do presente plano

de recuperação de forma antecipada e acelerada, observando-se os seguintes critérios abaixo:

3.2.1.1.5.1 DosFoRNEcEDoREscoLABoRATlvos

ou seja, de modo a fomentar a retomada de relações comerciais dos fornecedores

sujeitos à recuperação judicial com a recuperanda, será proposta a condição supramencionada para

pagamento para estes. Além dos pagamentos anuais, estes credores receberãO também um

percentual calculado sobre as novas compras à prazo realizadas pela recuperanda, à título de

aceleração de pagamento. Desta forma, a cada nova compra realizada pela recuperanda, será

enviado um percentual adicional, conjuntamente com o pag

396 sobre o ltlu deÍR 4t{ a.a.AtÉ8dias1

sobre o valoldel ano l3 anos4% à.a.25% TR2 EÍltÍe 30 € 59dias

13 anos i9( sobre o valordecada nova mmlano20x TR 496 a.a.3 Acima de 60dia5

0rsActo MoilEÍÁfin ffuul{tfiAlóruos oRiilüA PAGAMTI{Io ptRctflú 
I AMonnzAçÀo(oil0rçÃ0 coN(tDlD0

coRflEçÂo ,uRos
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mento da aludida Notã Fiscal, que

Tendo em vista a necessidade de crédito junto a instituições financeiras, bem como

juntos aos seus fornecedores, somada às dificuldades que as empresas em Recuperação Judicial

encontram para obtenção de crédito no mercado, a recuperanda propõe estímulos, especialmente

àqueles credores que voltarem a lhe conceder crédito.

para os fornecedores de mercadorias ou prestadores de serviços que voltarem a

conceder prazo à recuperanda, será proposto paBamento (à tÍtulo de aceleracão da amortização do

crédito sujeito aos efeitos do presente plano de recuperação judicial) nas sêguintes condições:

PRAIO PRAZOPANA

eda novaIt ano lt3 anos

nova





servirá para amortizar a dívida sujeita ao processo concursal, respeitadas as condições propostas na

tabela ãcima.

3.2.1.1.5.3 coNorçÕEs GERAts Aos cREDoREs coLAEoRATlvos (FoRNEcEDoREs ou FlNANcElRos)

Para fins de implementação da presente cláusula de aceleração de pagamento, seja em

relação aos fornecedores de produtos ou serviços ou em relação às instituições financeiras e afins
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3.2.f.t,5.2 DosCREDoRESFlNANcElRosCoLABoRATlvos

para os credores financeiros, quais sejam as instituições financeiras e afins, as condições

alternativas aqui propostas, para quitação dos seus créditos sujeitos à recuperação, serão: (i)

pagamento de 70% (setenta por cento) do valor constante da relação de credores vigente à época do

início do pagamento; (ii) prazo de carência total de 12 (doze) meses contados do trânsito em julgado

da decisão que homologar o plano de recuperação judicial ou da data de assinatura do contrato de

concessão de nova linha de crédito, o que ocorrer por último; (iii) prazo de carência parcial de 12

(doze) meses, contados do término do prazo de carência total supramencionado (havendo, no

período, pagamento da remuneração do capital); (iv) pa8amento do crédito em 156 (cento e

cinquenta e seis) parcelas mensais e consecutivas, ou em maior prazo a ser estipulado entre as

partes; (v) correção monetária vinculada à variação da TR, contada desde o término do prazo de

,,carência total" mencionado na alínea "ii"; (vi) iuros simples remuneratórios equivalentes a 3% (três

por cento) ao ano, com cálculo pro roto die, e contados a partir do término do período de "carência

total,, mencionado na alínea "ii"; (vii) Percentual de aceleração de recebimento do crédito no valor

referente à 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada nova operação; (viii) Para aproveitar a forma

acelerada de pagamento acima descrita, os credores Financiadores Colaborativos deverão conceder

novas linhas de crédito com valor equivalente a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) sobre o

montãnte do crédito inscrito no Quadro Geral de Credores (ou Relação de Credores vigente à época

da concessão do crédito); e {ix) a manutenção da forma acelerada de pagamento dependerá da

renovação da operação de crédito, ao menos, até a quitação integral do crédito do Financiador

colaborativo, por esta forma acelerada, no percentual indicado no item "i" anterior. Na hipótese de

não renovação da operação de crédito, será interrompido o paSamento pelo formato acelerado e o

saldo será liquidado de acordo com os critérios ordinários previstos neste Plano.

,_-=-:,





deverão concorrer:

Verificação da necessidade por parte exclusiva da recuperanda;

A oferta de crédito novo deverá ser mais vantajosa que a dos demais ployers

de mercado;

O fluxo de caixa anual projetado apresentado na recuperação judicial e nas

suas alterações futuras, se existirem, deverá comportar o pagamento das

prestações e o valor aPurado.

oenquadramentocomocredorcolaborativo,fornecedoroufinanceiro,somente

ocorrerá se concluída a aquisição da mercadoria, a prestação do serviço e/ou a formalização de nova

concessão de linhas de crédito.

A fim de lastrear a tomada de decisão sobre a adesão à condição de credor colaborativo,

a recuperanda poderão disponibilizar ao respectlvo credor todas as informações financeiras

pertinentes que sejam solicitadas.

A recuperanda se reserva no direito de não aceitar o fornecimento de mercadorias, a

prestaçãodoserviçoe/oueventualnovalinhadecrédito,hipóteseemquenãoseaplicaráa

presente cláusula de aceleraçâo.

3.2.1.2. DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE PAGAMENTO DOS CREDORES

3,2.1.2,1, Do LEILÃo REvERso

Arecuperanda,comomeioalternativodesatisfaçãodasobrigaçõessujeitasaosefeitos

do presente plano, poderá realizar, a qualquer momento após a concessão da recuperação judicial

(art.58,daLRF),LElúoREvERsoDEcRÉolÍos,assimcompreendidocomosendooprocedimento

privado de pagamento antecipado dos credores que oferecerem os seus créditos com a maior taxa

de deságio.
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que concederem novas linhas de crédito à recuperanda, as seguintes condições obrigatoriamente





Ditoprocedimentosomentepoderáserimplementadoseasdemaisobrigaçõesneste

plano estabelecidas estiverem adimplidas em todos os seus termos'

A realização do leilão será precedida de publicação de edital próprio publicado em,iornal

circulação na comarca onde se processa a presente recuperação judicial. o edital, além das

informações gerais acerca do Iocal de realização ato, sua data e hora, conterá: (i) o montante de

recurso a ser disponibilizado pela recuperanda para realização do certame; (ii) o deságio mÍnimo

proposto; (iii) forma e prazo de pagamento do lance vencedor; e (iv) condições gerais de

participação.

Será declarado vencedor do ato aquele credor que ofertar maior desconto (deságio)

percentualsobreseucrédito,sendoesteconsideradopelova|orinscritonarelaçãodecredores

vigente à época de realização do procedimento de leilão'

Casohajamaisdeumvencedordoleilãoreverso,easomadoscréditosvencedores

superaremomontantedestinadoaoato,haverárateioentreoscredoresvencedores'

proporcionalmente ao valor de seus créditos. caso ocorra está hipótese, o pagamento poderá ser

parcial, permanecendo o credor vinculado, pelo saldo, aos termos e critérios de pagamentos

estabelecidos no Presente Plano.

Nâo havendo credores vencedores ou interessados em participar do ato, os valores

reservados para o leilão serão revertidos em benefício das operações da

f .2.L.2.2, DA ALIENAçÃo oE UNIDADE PRoouÍlvA lsoLAoa (UPl)

Durante o prazo a que alude o art 61 da LRF, poderá a recuperanda proceder à

alienaçãojudicialdeunidadeprodut|vaisolada,nostermosdoart.50,incisoVll,c/c60daLRF.

AUnidadeProdutivalsoladaobjetodealienaçãoestarálivredequaisquerônusenão

haverá sucessão do arrematante nas obrigações da recuperanda' nos termos dos artigos 60'

parágrafo único, e 141, inciso ll, ambos da LRF,

exclusivamente aquelas descritas no item 3 2 13 2'4'

eventualmente

recuperanda.
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e do art. 133, §1e, do CTN, excetuadas





A eficácia do ato perante terceiros se operará na forma do art. 1.144 do Código Civil: 3ó

produziró efeitos quonto o terceíros depois de overbodo à morgem do inscrição do empresório, ou do

sociedode empresório, no Registro Público de Empresos Mercontis, e de publicado no imprenso

oficiol".

Em relação aos contratos vertidos à UPl, aplica-se o disposto no art. 1.148 do Código

Clvil, presumindo-se todos eles de natureza não pessoal.

A imissão do arrematante na posse da uPl dar-se-á independêntemente da averbação

do registro de comércio, mas logo após a lavratura do auto de arremataçãO, caso em que poderá

desde então praticar todos os atos de empresa relativos ao exercício da atividade. Responderá o

arrematante, no entanto, pelas obrigações decorrentes do exercício dessa atividade no período

compreendido entre a lavratura do auto e o efetivo registro.

3.2.!,2.2.L OA CoNcElruAçÃo DE UPI

Apesar da LRF restar si|ente quanto ao concelto de ,,unidade produtiva isolada,,,

expressão utillzada no art. 60 e repetida adiante no art. 140, inciso ll, ambos da referida lei, valha-se,

para sua interpretação, do conceito de estabelecimento descrito no código Civil, art.7.L42. Mutotis

Mutondis, quando disse "unidade produtiva isolada" quis dizer o legislador estabelecimento. Prova

disso é a referência ao trespasse previsto no art.50, inciso Vll, da LRF'

Em outras Palavras,

estabelecimento.

alienação da UPI nada mais é do que o trespasse dea

Nesse sentido, preconiza Eduardo Secchi Munhoz:

possuem um significado jurídico próprio; melhor seria o emprego da expressão

estabelecimento, cujo conceito foi amplamente desenvolvido pela doutrina,

encontrando-se positivado no art. 1.142 do CC. Dir-se-ia então que, 5e o plano de

recuperação envolver a alienação de estabelecimentos empresariais isolados do

devedor, o arrematânte não sucede nas obriga

(...) a redação do dispositivo (art.60 da LRF), ao mencionar "unidade produtiva" ou
i'íiliais", não adotou a melhor técnica, na medida em que essas expressões não
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es deste, inclusive as de natureza





tributária e trabalhista, nem fica sujeito aos eventuais ônus anteriormente

incidentes sobre tal universalidade de fato6.

Superadaessaproblemáticaconceitual,aqualnãointerfere,demaneiraalguma,na

apresentação e execução do presente meio de recuperação, passa-se a indicar os elementos

corpóreos e incorpóreos, bem como as obrigações que compôem a UPI e quê serão objeto de

negócio jurídico unitá rio translativo.

Dos BENS E DIREITOS ABRANGIDOS PE[A UPI

Dos EtEMENToS CoRPÓREos

os elementos corpóreos integrantes da uPl serão aqueles diretamente utilizados na

industriallzação das linhas de produtos vertidas para a UPl, bem como os que por ventura venham a

ser adquiridos pela recuperanda para a industrialização dos mesmos'

mostra r.

3.2.1.2,2.t.2 DosEtEMENroslNcoRPóREos

Poderão compor a UPI elementos incorpóreos, os quais serão oportunamente

individualizados. Dentre outros elementos incorpóreos, poderão fazer parte da uPl:

ll.

A marca "Moldenox";

Contratos de Trabalho existentes à época da alienação e que estejam

relacionados à UPI;

lmóveis de matrículas 8635-22-168 e 92.790-2DG/O-40, do 8e Ofício de

Registro de lmóveis do Estado do Rio de Janeiro/RJ;

Contratos-finalidade, vale dizer, aqueles diretamente vinculados à atividade

empresarial;

Carteira de clientes.

I[.

u 
SECCHI vuruHoz, Eduardo. comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência' Ed a Revlsta dos TÍibunais, Pg.

lv

'-=-)295
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3.2.L.2.2.2

3.2.7.2.2.2.L

Tais bens constam relacionados no laudo de avaliação em anexo (doc.02), estando os

mesmos sujeitos à revisão, individualização e avaliação à época da alienação da uPl, se necessário se





3.2.f ,2.2.2.? Dos CoNrRATos VERrlDos PARA UPI

Os contratos referidos no ilem 3.2.1 3,2.2, ttii" e "iv't , deverão ser trazidos âo procêsso

de recuperação judicial somente se houver necessidade de alienação da UPl, no primeiro dia útil

subsequente à publicação do edital de convocação do leilão, art. 142, § le da LRF'

Os contratos vertidos manterão as formas originais contratadas, sobretudo em relação

aos prazos, condições e forma de pagamento, podendo, entretanto, o arrematante, uma vez sub-

rogado nos direitos, livremente negociar melhores condições

3.2.f .2,2.2,4 DAs OBRIGAçÕEs ABRANGIDAS PEta UPI

i. Assunção de pagamento dos créditos equiparados aos extraconcursais, na forma

dos artigos 67 e 84 da LRF, conforme balanço de determinação a ser

disponibilizado nos autos da recuperação judicial no primeiro dia útil

subsequente à publicação do edital de convocação do leilão, art' 142, § le da

LRF;

ii. Assunção da obrigação de pagamento dos credores que vierem a se enquadrar

na condição de "cola bo rativos", nos termos constantes no item 3'2'1'1'5', por

serem estes essenciais ao desenvolvimento das atividades da unidade Produtiva

lsolada, sendo mantidas as mesmas condições e prazos renegociados através do

presente Plano e descontados os valores eventualmente já pagos pela devedora,

os quais não serão reembolsáveis;

iii, Obrigação exclusiva de compra, por parte do arrematante, de linhas de

produção especificas da recuperanda, mediante prazo e preço mínimo a
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Constituirão elementos indissociáveis da UPl, ainda, algumas obrigações que ficarão a

cargo do arrematante. Estas obrigações serão relaclonadas quando da publicação do edital de

convocação do leilão. Dentre a relação de obrigações, poderão constar:





ajustados entre as partes, sendo defeso ao arrematante produção e a

negociação do referido produto com outro fabricante.

3.2.1,2,2., DA MoDALIDADE DE ALIENAçÃo oA UPI

A alienação de uPl, como aqui se propõe, observará as disposições contidas nos artigos

60 e 142,1, ambos da LRF:

Art. 60. Se o plano de recuperação judicial aprovado envolver alienação judicial de

filiais ou de unidades produtivas isoladas do devedor, o juiz ordenará a sua

realização, observado o disposto no art. 142 desta Lei.

Parágrafo único. o obieto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá

sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de natureza

tributáÍia, observado o disposto no § 1' do art. 141destâ Lei.

Art. 142. O juiz, ouvido o administÍador judicial e atendendo à orientação do

Comitê, se houver, ordenará que se proceda à alienação do ativo êm uma das

seguintes modalidades:
l- leilão, por lances orais;

(...)

A modalidade de alienação se realizará, então, por lances orais, restando vencedor o

interessado que ofertar o melhor preço, observadas as disposições abaixo'

3,2.L.2.2,f .7 DAs CoNolçÕEs DE PARrlclPAçÃo No LEILÃo

A habilitação para participação no leilão dar-se-á através de petição protocolada junto

aos autos do processo de recuperação judicial em até 10 (dez) dias contados da publicação de

anúncio do ato - art. 142, § 1e da LRF, acompanhada da comprovação de garantia por carta-fiança

emitida por instituição financeira idônea, ou depósito judlcial em conta vinculada ao juízo da

recuperação, ambos no montante não inferior a 100% (cem por cento) sobre o valor das obrigações

abrangidas pela UPl, conforme balanço de determinação a ser disponibilizado nos autos da

recuperação .iudicial, no primeiro dia útil subsequente à publicação de convocação do leilão - art.

142, § 1e da LRF
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Poderão, também, habilitar-se no referido no leilão os credores concursais e

extraconcursais da recuperanda cujo crédito seja igual ou superior a RS 1.000.000,00 (um milhão de

reais), dispensando-se, para estes, o depósito ou a carta fiança de 1oo% (cem por cento) das

obrigações abrangidas pela UPl, conforme determinação acima constante'

Ausente a devida comprovação e/ou efetuado extemporaneamente o depósito,

considerar-se-á inepta a respectiva habilitação, impossibilita ndo a participação do interessado no

certame.

Os partlcipantes do leilão que tenham optado pelo depósito judicial e que não

obtiverem sucesso na arrematação poderão sacar o valor depositado imediatamente após a sua

rea lização.

3,2.L,2.2.4 Do DEÍaIHAMENTo DA MooALloADE DE ALIENAçÃo oA uPl

A alienação da uPl será realizada por meio de leilão por lances orais, na forma do artigo

142, l, §§1s e 3e da Lei np 11.101/2005.

Será declarado vencedor o habilitado que ofertar o maior lanço à vista. Havendo apenas

uma proposta devidamente habilitada, será pronunciado vencedor o único ofertante, sendo que, em

qualquer hipótese, o preço do objeto da alienação será igual ou superior ao lance inicial mínimo de

arrematação aq ui esta belecido.

Não se aplica à modalidade de alienação ora propo

LRF ("..., ainda que seja inferior ao valor de avaliaçã
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a parte final do §2e do art. 142 da

o lance inicial de arrematação de cada credor será o equivalente ao depósito ou a carta

fiança de 1oo% do valor das obrigações abrangidas pela uPl, ou o equivalente ao valor total do

crédito concursal, em caso de credor que utilizar-se do referido benefÍcio para se habilitar no

certamente, conforme previsões do aÍ|. 3.2.1.2.2'3'7.





Fica convencionado, ainda, que deverá constar no edital de alienação cláusula de: (i)

vedação expressa a oferta de lanços inferiores ao valor mínimo previsto; e (ii) assunção dâ

integralidade das obrigações vertidas para UPl, conforme iÍem 3'2'1'2'2'2'4'

r.2.T.2,2,5 DO PRAZO E DA FORMA DE PAGAMENTO DO LANçO VENCEDOR

oVencedorteráaobrigaçãodeassumirequitartodasasobrigaçõesvertidasàUPl,nos

termos do ilem 3.2.7,2.2.2'4., mediante as condições propostas no presente plano.

3.2,L.2.2.6 DA CLÁUSUtA PENAT

Nahipótesedovencedordoteilãodesistirdaarrematação,ovalordacarta-fiançaoudo

depósito ,iudicial reverter-se-á em favor da recuperanda, perdendo-se a eficácia o auto lavrado.

3.2,L.2'2.7.D^AUSENclADESUcEssÃoDoARREMATANÍENAsoBRIGAçÕESDASDEvEDoRAS

AUPlseráalienadalivredequaisquerônus,inclusiveosdenaturezatributáriae

trabalhista, não havendo sucessão do adquirente em quaisquer obrigações das devedoras, na forma

dos artigos 60, parágrafo único e 141, ll, ambos da LRF, e artlgo 133 ' paÍáFjaÍo primeiro' do CTN'

Excetuam-se, dessa regra, as obrigações descritas no item i 2'1'2'2'2'4'' as quais

compõem a UPI e deverão ser suportadas exclusivamente pelo arrematante'

4 DAD EMONST DE VIABILIDA ECONÔ tcA

-FINANCEI OEDEAV5 LAUDO E ONÔMI

Página 38 de 45

D S BENS tv

Em atendimento ao que dispõe a LRF, art' 53, ll, a demonstração da viabilidade

econômica segue em laudo anexo (doc.01).





olaudoaquedispõeoart,53,incisolll,daLRF,conformejáreferidopordiversasvezes

no corpo do presente plano, segue em anexo (doc 01 e doc' 02)'

As garantias fidejussórias (aqui também alcançada a coobrigação e a solidariedade)

prestadaspelârecuperandaouporterceirosemrelaçãoaquaisquerobrigaçõessujeitasaosefeitos

do presente Plano serão preservadas'

6.2. D B ENs TtuzA NAs AÍtvlDAD oAR ERAN

Todos os bens que compõem o ativo operacional e não operacional da recuperanda'

contemplados no doc. 0z anexo ao presente Plano (Laudo de Avaliação) serão diretamente

empregados no exercício das atividades da recuperanda, ou destinados à dação em pagamento de

créditosourecomposiçãodecapitaldegiro,sendo,portanto,indispensáveisaocumprimentodas

obrigaçõesdarecuperanda,comopagamentodoscréditossujeitosenãosujeitosaosefeitosda

presente recuperação judicial (exempliíicativamente' tributos e salários vincendos)'

Desta forma, os referidos bens estão diretamente abrangidos pelo presente Plano, como

elementosindispensáVeisàconsecuçãodasrespectivasfinalidades,resguardadosdeeventuais

constriçõesmovidasporcredoressujeitosounãoaosefeitosdapresenterecuperaçãojudicial(STJ,

Súmula ns 480).

.já, que a recuperanda proceda à alienação de qualq
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uer destes bens (constantes no Laudo de

5. DISPOSICÕESESPECIAIS

6.1, DAs GARANflAs FlDElussóRlas I CooBRlGAcÃo E SoLIDARIEoADE

Significa dizer: como disposto na LRF, preservam-se as garantias pessoais existentes' as

quais, acessórias que são, passam a garantir exclusivamente as obrigações aqui assumidas' nos seus

respectivostermos,comodispostonestePlano'restando'entretanto'sobrestadaseventuais

cobranças em razão do disposto no art' 61, §2e, da LRF'

Ainda, os credores sujeitos aos efeltos deste processo recuperacional autorizam' desde





Avaliação), com o intento de injetar recursos em seu capital de giro, desde que a alienação seja

precedida de autorização do Juízo onde tramita este processo.

Não obstante as medidas acima, para atingir o objetivo da recuperação a MOLDENOX,

alternativamente, poderá lançar mão de quaisquer dos meios expressamente previstos no artigo 50

da Lei 11.101/05, dentre outros:

A MOLDENOX poderá realizar operações societárias no intento de adequar suas

operações à nova realidade de seu negócio, especialmente, caso ocorra a alienação da unidade

Produtiva fsolada, conforme previsto no ilem i.2'1'2 2'

A MOLDENOX poderá ofertar aos credores, como pagamento de créditos concursais ou

extraconcursais, bens de seu ativo permanente, desde que estes ofertem um deságio de, no mínimo,

80% (oitenta por cento) sobre o valor de seus créditos'

iii. ARREN MENÍO OA nca "Mororn ox" - ART. 50 . tNCtso vll. Da LEr Ne 11.10 1/05:

Arecuperandapoderá,ainda,ofertaraoscredoresouaterceirosoarrendamentoda

marca ,.Moldenox,,, de modo a agregar faturamento à empresa e adimplir com as obrigações

assumidas através do presente Plano. Nesta hipótese o arrendamento será operacionalizado sem

que haja a sucessão do arre datário nas dívidas da autora, conforme disposto nos artigos 60, 141 e

145 da Lei ne 11.101/05

6.3. OurRos MElos pE REcUPERAcÃo

i. CISÃO. INCORPORACÃO, FUSÃO OU TRANSFORMACÃO DE 5OCIEDADE, CONSTITUICÃO DE SUBSIDIÁRIA

TNTEGRAL, ou cEssÃo DE corAs ou AcÕEs. REsPElrADos os DlRElros Dos sÓoos' Nos rERMos DA

LECTSLACÃO vIGENTE-ARr. 50, lNclso ll, DA LEI Ne 11.L01/05:

pRópRtA ou pE TERCEIRo - ART. 50. lNclso lx, DA LEI N'q 11'101/05:
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6.4.

A recuperanda poderá negociar junto aos credores trabalhistas ativos' mediante acordo

ouconvençãocoletiva,eventualreadequaçãodohorárloejornadadetrabalhoe/oudosrespectivos

vencimentos mensais (salários).

Todos os bens imóveis indicados nos itens 3'2'1'7 1' e 3'2'1'2'2'2'2' deverão ser

requisitadospelojuízodarecuperaçãoparapagamentodoscredores'peloquedeverá'atocontínuo'

ser determinado o levantamento de quaisquer constrições que sobre eles exista ou possa recair'

inclusive .ludiciais.

7. DOPASSIVOTRIBUTÁRIO

Dentre as causas que levaram a recuperanda à atual situação de crise econômico-

financeira,evidencia-se,também,oendividamentotributário'acumuladonosúltimosanos'ondea

farta de recursos financeiros impediu que a empresa pudesse manter em dia o pagamento de

algumas obrigações fiscais, e dos parcelamentos especiais que mantinha com a Fazenda'

Dessa forma, para que o almejado objetivo de superação da crise econômica-financeira

possa ser atingido em sua plenitude, cabe à recuperanda avaliar não só as formas pelas quais

viabilizaráasatisfaçãodeseuscredoresprivados,masigualmenteosmeiosdequepretendedispor

para solver seu passivo tributário'

com efeito, em que pesem os débitos dessa natureza não estarem sujeitos à

recuperação, cabe abrir-se um parêntese neste tópico para expor ao juízo e aos credores como se irá

trataraquestão,atémesmoporqueopagamentodopassivotributárioimplicaránadiminuiçãodos

recursos disponíveis para o cumprimento do

cumprimento se não for devidamente planejado

plano, p
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den mesmo inviabilizar o seu

iv.

coNVENcÃo coLETlvA-ARr.50 lNclso Vlll' DA LEI Ne11'101/05:

Do LEVANTAMENTo DAs CoNsrRlcÔEs JuolclAls QUE RECAEM soBRE os BENs





Diante disso, pretende a empresa' num primeiro momento' fazer uso de todos os

expedientesadministrativosejudiciaisqueoordenamentoiurídicolhecolocaàdisposição'iá

adotadosounão,tantoparaocancelamentodeeventuaisautosdeinfração,quantoparacombater

excessosdeexaçãopraticadospelaadministraçãofazendária.Dentreosdébitosapontadospela

Fazenda, inúmeros já forma fulminados pela prescrição (artigo 174 do cTN) e estão pendentes de

baixa após a apresentação de defesa pela empresa recuperanda' Ademais' a empresa possui um caso

específico de ileBalldade nos débitos federais tributários' pois possui débitos cobrados em

duplicidade pelo ente fazendário' Esta matéria também está em discussão judicial junto aos

executivos fiscais, iá havendo inclusive decisões favorávels transitado em julgado, que reconheceram

a cobrança indevida'

De fato, no afã de arrecadar, algumas exações vêm sendo exigidas ou indevidamente ou

em montantê maior do que o devido, podendo-se citar como exempro: a) inclusão do lcMS na base

decálcu|odacoFlNSedoPlS;b)restriçãoindevidaaousodecréditosdeCoFlNSedoPlSnoregime

não-cumulativo;c)exigênciadecontribuiçõesprevidencláriasesociais(lNSseterceiros}sobreverbas

de natureza não remuneratória (férias indenizadas, 1/3 de férias, 15 primeiros dias de afastamento'

licença paternidade e maternidade, etc ); d) cobrança ilegítima do adicional de 10% do FGTS nas

rescisõestrabalhistassemjustacausa;e)cobrançaindevidadolPlsobreosdescontosincondicionais

e bonificações.

Assim sendo, a empresa irá adotar as medidas cabíveis a fim de discutir essas e outras

matérias que se mostrarem oportunas' de sorte a equalizar o seu passivo tributário para os

montantesqueseapresentemefetivamentedevidos.Alémdebuscarareduçãodacargatributária

cobradaindevidamente,aempresaaindairáanularosdébitosilegaisemrazãodemultas,jurose

aqueles fulminados pela decadência e/ou prescrição'

lsso, num primeiro momento' a impedirá de fazer uso do parcelamento especial

instituídoemâmbitofederalatravésdaLeins13.043/2014.ocorreque,comomuitobemobservado

peloMinistrodoEG.STJLulsFelipeSalomãoeporPauloPenalvaSantos,diantedascondicionantes

dessaleideseparcelaraintegralidadedosdébitosdocontribuinteemrecuperaçãoedeobrigarà

desistência expressa, e de forma irrevogável, de quaisquer
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ale a ões de clireito sobre as quais se





fundem eventuais lides administrativas ou judiciais, não pode esse parcelamento ser considerado

propriamente um direito do contribuinte, tampouco um instrumento legal apto a fazer frente às

previsões contidas nos arts.68, da Lei n9 11.101/2005, e 155-A, §§ 39 e 49, do cÍN'

Assimsendo,afimdenãoprejudicaroseudireitoconstitucionaldequestionar

administrativaejudicialmenteopassivotributáriofederal,ecomoalternativaaoparcelamentoem

referência,poderáaempresasevalerdeoutrosmeiosperanteaFazendaNacional'comoaindicação

de bens em garantia que não comprometam e que não esteiam atrelados ao exercício de suas

atividades e/ou ao cumprimento do plano de recuperação' ou até mesmo a negociação de uma

penhora de faturamento em percentuais que não prejudiquem a operação da recuperanda e o

cumprimento deste Pla no.

JánoâmbitodoEstadodoRiodeJaneiro,aempresatambémestádiscutindoa

ilegalidade dos débitos de lcMS e adequando suas operações para redução da carga tributária'

Se adotadas em conjunto as medidas aqui previstas, acredita-se que o passivo tributário

atualmente existente seja devidamente equalizado' sem afetar a viabilidade econômica da

recuperanda e o cumprimento integral deste plano de recuperação'

8 DISP FINAIS

l. A aprovação do plano em assembleia ou na hipótese do art' 58 da LRF: (a)

obrigará a recuperanda, os credores suieitos à recuperação e aqueles que ao

Plano tiverem aderido, assim como seus respectivos sucessores' a qualquer

título; e (b) implicará em novação da dívida e' em consequência' a

suspensão/extinção de todas as ações e execuções movidas em desfavor da

recuperanda; e (c) implicará na suspensão da exigibilidade da dívida

originárla dos devedores solidários e/ou subsidiários enquanto estiverem

sendo cumpridas as obrlgações assumidas através do presente plano

(conforme item 6.1. do presente plano)' podendo os credores retomarem a

cobrança dos créditos na hlpótese de seu inadimplemento' na forma do art'

61, §2e, da LRF, uma vez se tratar de garantia Íidelussoria. Destaca-se que a
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previsão aqui constante não ensejará a novação das dívidas em relação aos

devedores solidários e/ou subsidiários, ficando, no entanto, suspensa a

prescrição em relação a estes.

ii. A recuperanda não responderá pelas custas processuais dos processos que

tenha tomado Parte no Polo Passivo;

iii. As partes responderão, cada uma, pelos honorários dos seus respectivos

patronos, inclusive honorários de sucumbência;

iv. O plano poderá ser alterado, independentemente do seu descumprimento'

em AGC convocada para essa finalidade, observados os critério previstos nos

artigos 45 e 58 da LRF, deduzidos os pagamentos porventura já realizadas na

sua forma original.

Caso haja o descumprimento de qualquer cláusula prevista neste plano' não

será decretada a falência da recuperanda até que seja convocada e realizada

AssembleiaGeraldeCredoresparadeliberarsobrealteraçõesaoplanooua

decretação da falência.

vi. Para o soerguimento da empresa e o consequente pagamento dos credores'

conforme previsto neste plano, se faz necessária a disponibilização integral

de todo o seu ativo, para que se obtenha resultado operacional positivo'

gerando, com isso, caixa para a liquidação de suas dívidas' Assim' todos os

bens do ativo da empresa fazem parte deste plano de recuperação judicial'

vii. Para que os credores recebam os valores que lhes caibam dentro dos prazos

aqui estabelecidos, deverão enviar e-mail ao endereço

início dos pagamentos da respectiva Classe ou Subcl
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sse, contendo as

pasa mentosri@moldenox.com.br, impreterivelmente até o primeiro dia do





seguintes informações: (a) nome completo; (b) número do CPF/CNPJ; (c)

número e nome do Banco; (d) número da agência bancária; e (e) número da

conta corrente. O não pagamento dos valores em vista da ausência do envio

dos dados bancários pelos credores não dará ensejo ao descumprimento do

plano de recuperação judicial;

viii. Após o pagamento dos créditos nos termos e formas estabelecidos neste

plano, estes serão considerados integralmente quitados, pelo que darão' os

respectivos credores, a mais ampla, geral, irrevogável quitação' para nada

mais reclamarem a qualquer título da devedora e dos coobrigados por

qualquer forma, com relação aos créditos abrangidos pelo presente plano'

ix. Fica eleito o

controvérsias

juízo da recuperação para dirimir todas

decorrentes deste plano, sua aprovação,

e quaisquer

alteração e

cumprimento, inclusive em relação à tutela de bens e ativos essenciais para

sua implementação, até o c primento do plano de recuperação judicial'

/

EM REC J uDrctat-

ül.tr
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Rio de Janeiro/RJ, 19 de janeiro de 2018'




